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S e hoje nos afirmamos fe-
ministas, se deve ao marco 
da luta internacionalista 
e socialista das mulheres, 

um processo de revolução, de trans-
formação social profunda. Não à toa 
o dia 8 de março, que é o Dia Inter-
nacional de Luta das Mulheres Tra-
balhadoras, foi proposto em 1910 por 
Clara Zetkin durante um evento que 
reunia milhares de mulheres socia-
listas na Dinamarca, e está conectado 
com uma série de eventos históricos 
relacionado à luta das mulheres en-
quanto classe trabalhadora na Rús-
sia, nos Estados Unidos e em países 
europeus do século XX. E, estando em 
um país como o Brasil, onde o siste-
ma escravocrata perdurou por mais 

de três séculos, é inegável constatar 
na nossa origem a luta das mulheres 
indígenas contra os colonizadores e 
das negras escravizadas contra o sis-
tema que as explorava enquanto mu-
lheres e enquanto povo.

Com ações anti-imperialistas e an-
tissistêmicas, as feministas colocaram 
a luta contra a exploração do trabalho, 
por direitos e pela construção de uma 
nova sociabilidade no centro da cons-
trução de uma sociedade socialista. 
Usando a greve como ferramenta para 
exigir o fim da  guerra,  o fim da desi-
gualdade nas condições de trabalho e 
a igualdade salarial, para denunciar a 
escassez de alimento e a falta de aces-
so à terra, para reivindicar a redução 
da jornada de trabalho e o fim do tra-
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balho infantil, a consigna “Paz, pão e 
terra” foi a chama necessária para a 
inauguração da Revolução Russa. 

Com mais de 20 anos de existên-
cia socialista e feminista, o PSOL teve 
a sua origem protagonizada pelas 
mulheres, que em seu programa fun-
dacional inseriram reivindicações 
concretas, como igualdade salarial, 
creches públicas, casas-abrigo, manu-
tenção das empresas estatais e a lega-
lização do aborto. A auto-organização 
das mulheres na Setorial de Mulheres, 
a compreensão e a necessidade de en-
frentar o machismo, a estrutura pa-
triarcal, desde dentro, está ilustrada 
no marco importante da atuação da 
Setorial na aprovação da paridade en-
tre os gêneros em todas as instâncias 
de direção partidárias em 2013, no IV 
Congresso Nacional do PSOL. Hoje po-
demos afirmar com toda a certeza que 
o acúmulo das mulheres em diversos 
movimentos feministas, sindicais e 
outras organizações políticas foram e 
são importantes para a trajetória da 
luta e conquistas feministas no PSOL. 

Quando nos reivindicamos femi-
nistas socialistas, anticapitalistas, 
anti-imperialistas, antirracistas, anti-
patriarcais, anticolonialistas, trasin-
clusivas, anticapacitistas e antiproi-
bicionistas, partimos também de um 
contexto territorial brasileiro e latino-
-americano, no qual não podemos ne-
gar que o nosso feminismo é existên-
cia prática, concreta, palpável a partir 
do que as mulheres negras, indígenas 
e periféricas constroem de resistência 

territorial desde a invasão dos coloni-
zadores. Se hoje conseguimos carregar 
conosco os horizontes de uma revolu-
ção ecossocialista e  feminista, isso se 
deve com certeza às práticas revolu-
cionárias que já acontecem de forma 
coletiva e autogestionada pelas mu-
lheres em seus territórios.

Ao plantar mandioca, milho, abóbo-
ra juntas, as mulheres provam desde 
as aldeias e das origens dos quilom-
bos e roçados que a solução é a diver-
sidade, distribuição justa da riqueza, 
a reforma agrária, e não o trabalho 
escravo, o latifúndio, a monocultura, 
nem os transgênicos e agrotóxicos. 
Defendemos um feminismo que é po-
pular, comunitário e que coloca a vida 
e o respeito aos saberes ancestrais no 
centro da economia. Ao expulsar mul-
tinacionais, grandes empresas e me-
gaprojetos estatais de seus territórios, 
as mulheres evidenciam a luta contra 
o neoliberalismo e suas privatizações 
em uma prática feminista que enten-
de: defender o território e os bens co-
muns da natureza é defender o nosso 
futuro. Por isso, podemos afirmar que 
nosso futuro é ancestral. Tal ancestra-
lidade ainda é percebida nos grandes 
conglomerados urbanos, nas favelas e 
ocupações (erguidas em sua maioria 
por pessoas negras), principalmente 
nos espaços coletivos, como as hortas 
comunitárias, as cozinhas solidárias 
(que se multiplicaram na época da 
pandemia e que ainda se mantêm) ou 
ainda outros espaços eminentemen-
te formados por mulheres e voltados 
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para toda a comunidade. 
Vivemos um momento de inten-

sificação do colapso ambiental, com 
a destruição acelerada dos ecossiste-
mas, eventos climáticos extremos, es-
cassez de água, insegurança alimen-
tar e degradação da biodiversidade. 
Essa crise civilizatória não atinge a 
todas da mesma forma: é atravessada 
por classe, raça e território. O racismo 
ambiental se expressa na localização 
de lixões, indústrias poluentes, barra-
gens e grandes empreendimentos em 
áreas habitadas por comunidades ne-
gras, indígenas e periféricas, expondo 
essas populações a riscos e doenças. 
Mulheres desses territórios são as 
primeiras a sentir os impactos da de-
gradação ambiental e as primeiras a 
responder com formas de resistência 
baseadas na coletividade, no cuidado 
com a terra e na defesa da vida. De-
nunciar e enfrentar o racismo am-
biental e a crise climática é uma tarefa 
central de um feminismo ecossocialis-
ta e popular que compreende que não 
há justiça social sem justiça ambien-
tal.

As mulheres do Partido Socialismo 
e Liberdade propõem um feminis-
mo popular, ecossocialista, indígena, 
negro, interseccional, comunitário 
e transfeminista, ancorado na com-
preensão de que não há uma única ex-
periência de ser mulher. As vivências 
femininas são múltiplas e atravessa-
das por determinantes como classe, 
raça, território e identidade de gênero. 
Tal perspectiva reconhece a necessi-

dade de fortalecer a pluralidade das 
lutas feministas e de ampliar alianças 
para o enfrentamento coletivo das es-
truturas patriarcais, racistas, lesbofó-
bicas, transfóbicas e capitalistas que 
perpetuam a opressão das mulheres 
em suas diversas formas de existên-
cia.

A crítica feminista ao capitalismo 
revela que a manutenção das desi-
gualdades é um elemento estrutural 
da lógica de acumulação de capital. 
O sistema econômico capitalista exi-
ge a exploração de uma maioria, que 
é composta por mulheres, negros e 
negras e trabalhadoras/es precari-
zadas/os, para sustentar os privilé-
gios de uma minoria. A partir de uma 
perspectiva interseccional e unitá-
ria, diversas pensadoras feministas 
e movimentos sociais apontam que a 
invisibilização e a desvalorização do 
trabalho doméstico e de cuidado cons-
tituem formas concretas de violência 
econômica e política. Esses trabalhos, 
embora essenciais à reprodução da 
vida e da força de trabalho, não são 
reconhecidos nos indicadores econô-
micos, como o Produto Interno Bruto 
(PIB), e tampouco são remunerados de 
forma justa. 

A divisão sexual-racial do trabalho 
opera como um dos alicerces das de-
sigualdades de gênero, sustentando 
a exploração das mulheres, especial-
mente no âmbito doméstico e dos cui-
dados. A superação dessa lógica exige 
transformações estruturais nas rela-
ções sociais e econômicas, com desta-
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que para a coletivização do cuidado, 
o reconhecimento do trabalho não 
remunerado e a desconstrução dos 
papéis de gênero impostos. Entre as 
pautas prioritárias nessa luta estão a 
valorização da economia do cuidado, 
a redução da jornada de trabalho sem 
redução salarial, o fim da escala 6x1, a 
garantia dos direitos sexuais e repro-
dutivos, a revogação da Lei de Aliena-
ção Parental e o enfrentamento à vio-
lência política de gênero e raça. Para 
as mulheres trabalhadoras, derrotar 
escala 6x1 é uma necessidade básica 
para poder descansar, estar com os 
seus e se organizar na luta.

O reconhecimento do cuidado como 
fundamento da vida e elemento orga-
nizador da sociedade capitalista de-
manda sua afirmação como direito 
social e dever do Estado. Nessa dire-
ção, é fundamental a construção de 
uma política nacional de cuidado que 
promova a partilha equitativa de res-
ponsabilidades entre Estado, famílias 
e comunidades. A ampliação de uma 
rede pública de cuidados, incluindo 
creches e escolas em tempo integral, 
centros-dia para idosos, lavanderias, 
mercados e farmácias populares, hor-
tas e cozinhas comunitárias, é estra-
tégica para romper com a lógica da 
individualização e do predomínio das 
mulheres no trabalho do cuidado, am-
pliando a justiça de gênero. É impor-
tante reafirmar a defesa das políticas 
sociais de conjunto, que em um país 
com altos índices de desemprego e 
trabalho informal são determinantes 

para a reprodução da vida da classe 
trabalhadora. Portanto, a defesa dos 
direitos sociais previstos na Consti-
tuição de 1988 – com a reconstrução e 
ampliação do investimento nos siste-
mas de Educação e Saúde como polí-
ticas universais, em regimes justos de 
Previdência Social e no fortalecimen-
to das políticas de Assistência Social 
como um direito fundamental da po-
pulação mais pobre do nosso país – é 
pilar fundamental do nosso programa. 
Além disso, é imprescindível a formu-
lação de incentivos e mecanismos que 
reconheçam o valor econômico e so-
cial do trabalho reprodutivo, seja ele 
remunerado ou não.

A construção de uma política nacio-
nal de cuidados, assim como a amplia-
ção da rede pública de serviços essen-
ciais, exige o enfrentamento direto ao 
modelo de austeridade fiscal imposto 
ao país nas últimas décadas. Políticas 
como o teto de gastos e o novo arca-
bouço fiscal aprofundam a retirada de 
recursos das áreas sociais e impedem 
investimentos públicos estruturantes. 
É preciso defender a revogação das 
contrarreformas da Previdência, tra-
balhista, entre outras, e da abertura 
para o capital privado no gerencia-
mento da saúde e educação públicas. 
A luta feminista, portanto, deve se 
opor frontalmente à lógica da auste-
ridade e da mercantilização das polí-
ticas sociais, que impõe às mulheres, 
especialmente às negras e periféricas, 
o peso do ajuste, da precarização e do 
cuidado sem suporte estatal.
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No campo dos direitos sexuais e re-
produtivos, o movimento feminista 
afirma a autonomia dos corpos como 
condição essencial para a liberdade. 
O direito de decidir se, quando e com 
quem ter filhos, bem como o acesso 
a métodos contraceptivos, educação 
sexual integral nas escolas e em cam-
panhas públicas de conscientização, a 
humanização do atendimento pré-na-
tal e do parto para pôr fim à violência 
obstétrica e à mortalidade materna, 
além da garantia do aborto legal e se-
guro garantido pelo SUS, compõem a 
agenda por justiça reprodutiva. A ne-
gação desses direitos atinge de forma 
mais intensa mulheres negras, indí-
genas, periféricas e pobres, para as 
quais as barreiras ao acesso são ainda 
mais significativas. Portanto, as políti-
cas públicas devem garantir o acesso 
universal a esses direitos, combater a 
violência obstétrica e promover uma 
educação sexual baseada em igualda-
de de gênero, raça, sexualidade e defe-
sa dos direitos humanos.

Outro ponto de destaque é a luta 
histórica das mulheres pela redução 
da jornada de trabalho, que também 
integra a agenda feminista, uma vez 
que a sobrecarga da dupla jornada 
afeta desproporcionalmente as mu-
lheres. Afinal, qual a mulher que con-
segue bem-viver trabalhando seis 
dias e folgando apenas um? Em que 
condições essa mulher chega nessa 
folga? O que resta para além do traba-
lho em apenas um dia da semana? A 
defesa de uma jornada reduzida, sem 

redução salarial, visa promover uma 
redistribuição do tempo e do trabalho 
que favoreça o cuidado e o lazer, con-
tribuindo para uma vida digna e igua-
litária.

No campo legislativo, destaca-se a 
luta pela revogação da Lei de Aliena-
ção Parental (Lei nº 12.318/2010), cuja 
aplicação tem sido amplamente de-
nunciada por movimentos feministas 
e de defesa dos direitos da infância. A 
lei tem sido usada como instrumento 
para deslegitimar denúncias de vio-
lência doméstica e abuso sexual, fre-
quentemente criminalizando mães 
que atuam na proteção de seus filhos. 
A proposta de sua revogação visa in-
terromper esse ciclo de perseguição 
judicial e violação de direitos, promo-
vendo políticas públicas que garan-
tam escuta qualificada, proteção inte-
gral às crianças e justiça de gênero.

Por fim, a violência política de gê-
nero e raça configura uma das expres-
sões mais graves da tentativa de im-
pedir ou isolar a presença e a atuação 
de mulheres, especialmente negras, 
indígenas, trans e periféricas, nos es-
paços de decisão e poder. Essa violên-
cia se expressa por meio de ameaças, 
assédios, ataques virtuais, deslegiti-
mação e, em casos extremos, femi-
nicídio político, como o de Marielle 
Franco. Assim, defende-se a criação de 
protocolos de proteção e acolhimen-
to às vítimas, com foco em mulheres 
negras, indígenas, LBTs e quilom-
bolas; monitoramento e punição de 
agressões nas redes sociais e durante 
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campanhas eleitorais; garantia de re-
cursos e estrutura para candidaturas 
de mulheres negras e periféricas que 
historicamente foram negligenciadas 
pelo sistema; e formação política com 
perspectiva interseccional e feminista 
nos partidos, sindicatos e instituições 
públicas.

Além da violência política, o femi-
nicídio e o transfeminicídio seguem 
sendo expressões extremas da vio-
lência patriarcal e cisnormativa. O as-
sassinato de mulheres cis e trans por 
razões de gênero revela a brutalidade 
de um sistema que nega nossa huma-
nidade. Mulheres negras, indígenas, 
periféricas e pessoas trans são as prin-
cipais vítimas dessa violência letal, 
que encontra cumplicidade na omis-
são do Estado. O descaso com denún-
cias, a impunidade dos agressores, a 
falta de políticas públicas e a revitimi-
zação institucional perpetuam o ciclo 
de morte e silenciamento. É urgente 
enfrentar as causas estruturais do fe-
minicídio e do transfeminicídio com 
uma rede de acolhimento e proteção, 
políticas de prevenção e combate à 
violência de gênero, educação para a 
igualdade e justiça com perspectiva 
interseccional.

Quando se trata de violência na 
vida das mulheres, o grande capital 
acumula riqueza quando monopoliza 
de forma privada os territórios e os 
bens comuns da natureza, impondo 
controle sobre os corpos através da 
militarização e da criminalização. Em 
um programa de transição feminista 

e ecossocialista é fundamental que 
a desmilitarização se efetive junta-
mente com a construção de uma cul-
tura de paz, na qual a desobediência 
civil seja uma ferramenta que garan-
ta o protagonismo das mulheres na 
gestão de conflitos (especialmente as 
mais velhas, cujos saberes acumula-
dos são um subsídio valioso para as 
novas práticas). Desmilitarizar de for-
ma efetiva significa retirar unidades 
militares dos territórios; garantir me-
mória, verdade e justiça aos mortos 
pelas ocupações militares; diminuir 
incentivos em fabricação e comércio 
de armas; reduzir despesas militares; 
combater as milícias nas periferias ur-
banas, campos e florestas; salvaguar-
dar a demarcação das terras indíge-
nas e quilombolas; e assegurar que os 
movimentos sociais não sejam injus-
tamente punidos como terroristas ao 
defender os direitos sociais e da natu-
reza. 

A construção de uma sociedade so-
cialista e justa requer o enfrentamen-
to articulado das múltiplas opressões 
que incidem sobre as mulheres. A par-
tir de uma perspectiva feminista in-
terseccional, popular e anticapitalista, 
torna-se possível evidenciar que as 
desigualdades de gênero, raça, sexua-
lidade e classe estão profundamente 
imbricadas às estruturas econômicas, 
políticas, sociais e culturais vigentes. 
A centralidade da economia do cuida-
do, a garantia dos direitos reproduti-
vos, a valorização do trabalho das mu-
lheres, a proteção contra a violência 
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política e de todo tipo, e a revogação 
de dispositivos legais que perpetuam 
injustiças, como a Lei de Alienação Pa-
rental, são pilares fundamentais para 
a transformação social. Ao colocar a 
vida, o cuidado e a justiça no centro do 

debate político, o feminismo reafirma 
seu papel estratégico na construção de 
um novo horizonte civilizatório, onde 
a dignidade, a igualdade e a liberdade 
sejam direitos concretos para todas as 
pessoas.  ■
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Um programa político do 
PSOL, socialista, democráti-
co, popular e radical, deve 
ter como base o fato de que 

o racismo, o patriarcado e o colonia-
lismo foram os pilares da formação 
econômico-social do capitalismo 
brasileiro. Não é possível pensar um 
programa transformador sem con-
siderar que o capitalismo, desde sua 
origem, foi viabilizado pela escravi-
dão, expropriação de terras e devas-
tação ambiental, processos que recaí-
ram historicamente sobre corpos e 
territórios negros, que foram raciali-
zados como parte de um sistema de 
produção social e econômica baseado 
na exploração do trabalho e no con-
trole privado dos meios de produção.  

Um Programa Socialista 
Negro, Popular e Radical 

“O marxismo é negro porque
a realidade é negra” 

O materialismo histórico e dialéti-
co é um método legado por Karl Marx, 
e não um dogma. Ele deve partir da 
realidade concreta, das formas con-
cretas como, em cada lugar do plane-
ta, ele se viabilizou e foi sustentado 
a partir de processo de expropriação 
dos recursos naturais e exploração 
do trabalho de sociedades e popula-
ções inteiras. No caso do Brasil, país 
que recebeu 40% de toda a Diáspora 
Africana, ou seja, do total de pessoas 
africanas escravizadas no mundo ao 

Contribuição ao 

programa PSOL+20

Setorial de Negritude do PSOL

NEGRAS E NEGROS
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longo dos séculos XVI a XIX, o capita-
lismo brasileiro surgiu a partir da es-
cravidão e da expropriação de povos 
e territórios. Dessa maneira, como 
apontou Marx, o colonialismo e o ra-
cismo são processos que estão na base 
de uma acumulação primitiva que 
garantiu às burguesias europeias, a 
partir do trabalho escravizado nas 
colônias, durante séculos, as maté-
rias primas necessárias à revolução 
de seus processos produtivos. Não é 
possível, portanto, entre nós, fazer 
tábula rasa de séculos de acumulação 
primitiva, que significaram a destrui-
ção e drenagem de recursos naturais 
voltados ao mercado externo e uma 
das maiores tragédias da humanida-
de, que foi o tráfico transatlântico de 
escravizados africanos. Considerar a 
história do capitalismo apenas a par-
tir do pós-abolição – da consolidação 
do trabalho livre – ou, o que é pior, da 
política de Estado de imigração euro-
peia massiva perpetrada no período 
como forma de branquear a popula-
ção brasileira, é perpetuar o racismo 
epistêmico que não apenas nos invi-
sibiliza, mas tem um visão limitada 
do que foram os processos concretos 
de luta e resistência de africanos e 
seus descendentes e indígenas. 

As lutas dos quilombos, a parti-
cipação negra e de não brancos nos 
movimentos por igualdade como a 
Revolta de Búzios (1798), a Revolta de 
Carrancas (1833), a Cabanagem (1835) 
e a Revolta dos Malês (1835), o movi-
mento abolicionista e nos primeiros 

sindicatos e greves sinalizam que há 
uma história de luta e resistência ne-
gra que ainda é, infelizmente, pouco 
apreciada do ponto de vista de suas 
estratégias, sentidos e significados. 
Suas propostas e objetivos ainda se 
fazem vivos nas lutas do tempo pre-
sente: na luta por moradia, nas lutas 
sindicais e por direitos, nas lutas dos 
movimentos ambientalistas, das mu-
lheres, povos indígenas, quilombolas 
e do próprio movimento negro. Esses 
movimentos se opõem ao racismo, ao 
patriarcado, à expropriação de seus 
territórios, ao latifúndio e ao agrone-
gócio, à violência policial; e lutam por 
direitos que se contraponham aos 
efeitos da superexploração do traba-
lho em todos os quadrantes de nosso 
imenso território. 

Logo, a elaboração do programa 
do PSOL deve se dar a partir do re-
conhecimento dos sujeitos negros 
como protagonistas, compreenden-
do que a consciência de classe é 
construída de forma racializada, nos 
espaços de sociabilidade, e não ape-
nas no local de trabalho. 

O programa precisa refletir a expe-
riência da população negra e priorizar 
formas de organização comunitária 
e territorial, para além dos modelos 
tradicionais de democracia burgue-
sa. Nosso partido e mandatos devem 
apostar em formas de democracia 
direta, de participação popular, que 
fortaleçam um sentido de protago-
nismo popular, que faça o contrapeso 
necessário à usurpação das institui-
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ções pela burguesia, o imperialismo e 
o capital. Dessa forma, é preciso be-
ber na fonte da tradição radical ne-
gra brasileira, que não fez oposição 
entre a questão racial e a questão na-
cional, mas as entende de forma com-
plementar. É apenas com a formação 
de um de um novo bloco histórico e 
uma prática pan-africanista que não 
se limite ao discurso, mas que apre-
sente alternativas concretas para o 
conjunto da classe trabalhadores, que 
iremos efetivamente consolidar uma 
vanguarda negra socialista, demo-
crática e popular com capacidade de 
disputar sentidos e práticas disrupti-
vas no seio da classe trabalhadora. 

Para isso, no entanto, é necessário 
que o PSOL se aprofunde no que en-
tende por políticas estruturais e re-
paratórias, que incluam renda básica, 
justiça tributária, fundo de reparação, 
reforma agrária e urbana, justiça cli-
mática e sanitária, combate à violên-
cia obstétrica, ao genocídio da juven-
tude negra e à violência policial, como 
vetores articulados de um programa 
socialista. Além disso, é preciso alar-
gar a imaginação política para além 
da Europa e dos Estados Unidos, e ver 
como na América Latina e em África 
operam formas contra a ordem, de 
caráter transformador, para que te-
nhamos de fato uma perspectiva in-
ternacionalista com articulação com 
lutas dos povos africanos no mundo, 
retomando a tradição socialista e co-
munista que tem no pan-africanismo 
uma importante referência. 

Como parte dessa práxis negra – 
que é secular –, nós, negros e negras 
do PSOL, somos não a parte do par-
tido, mas sua base e sustentação po-
lítica e ideológica desde a produção 
de um programa socialista, democrá-
tico, popular e radical para o Brasil 
do século XXI. O PSOL não pode con-
tinuar a repetir os erros históricos da 
esquerda brasileira, que legou à sua 
militância negra o papel subalterno 
de “militantes de base” e “apoiado-
res” – reproduzindo a divisão racial 
do trabalho –, em que nós somos o 
polo que trabalha e constrói as ações 
e os brancos, os que pensam e formu-
lam em nosso nome. Estamos aqui 
para dizer que somos negros e negras 
pensando, formulando e construindo 
desde a nossa práxis um programa 
político para um partido de esquer-
da que deve se colocar como herdeiro 
das mais avançadas lutas de resistên-
cia negra no Brasil, na Diáspora e em 
África. Já ocupamos espaços de dire-
ção, somos parlamentares e figuras 
públicas e, ao mesmo tempo, fazemos 
trabalho de base, nos movimentos, 
construindo uma alternativa demo-
crática, popular e socialista do Brasil. 

Dito isso, mesmo organizados 
como um Setorial do PSOL, não pen-
samos a questão negra como algo se-
torizado, mas como elemento estru-
turante de um programa socialista. 
Há um aumento da consciência ne-
gra em nossa sociedade a partir de 
diversas variáveis, entre elas, as po-
líticas de ação afirmativa, que estão 
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em disputa com um setor liberal da 
burguesia brasileira e internacional, 
mas podem ser a base para o apro-
fundamento da crise de hegemonia 
do capital em nosso país. Esse fato 
tem potencialmente a condição de 
configurar um cenário propício para 
que a luta racial se torne eixo de um 
projeto popular e soberano. 

Presença nos territórios 
e construção com o povo

Pensar o futuro do PSOL exige 
olhar para além dos centros urbanos 
hegemônicos, valorizando territórios 
vulneráveis e as periferias urbanas. 
A construção partidária precisa ser 
enraizada nos territórios e voltada às 
pessoas comuns, em especial mulhe-
res negras e faveladas. É fundamental 
reconhecer o protagonismo das mu-
lheres negras, quilombolas, trabalha-
doras e trans, denunciando que, em 
muitos espaços, essas vozes ainda são 
silenciadas. A formulação programáti-
ca precisa garantir espaço para essas 
lideranças e fortalecer a construção de 
elos coletivos de resistência. 

O programa do PSOL precisa ser 
um instrumento de disputa de poder 
e de orientação para políticas públi-
cas voltadas à população negra, que 
constitui a maioria nos territórios 
periféricos urbanos. Sem ignorar a 
importância da resistência cultural 
negra, expressa em tradições como 
o Candomblé, que devem ser valori-
zadas como elemento de identidade 

e coesão política. O futuro do PSOL 
e seu programa político devem ser 
construídos a partir da centralidade 
da população negra e periférica, arti-
culando uma luta que seja ao mesmo 
tempo antirracista, anticapitalista e 
antipatriarcal. Logo, devemos: 

1. �Colocar a questão racial como eixo 
central do programa partidário, 
não como um tema setorial; 

2. �Fortalecer o trabalho de base e a 
presença nos territórios, em espe-
cial, nas periferias, favelas e comu-
nidades tradicionais. 

Políticas estruturais 
e reparatórias 

A formulação programática do PSOL 
deve enfrentar o tripé racismo, pa-
triarcado e capitalismo como elemen-
tos estruturantes. A luta antirracista 
não pode ser restrita a datas simbóli-
cas ou ciclos eleitorais, e o parlamento 
deve ser visto como uma ferramenta 
de luta, não como fim em si mesmo. 

Entre os eixos programáticos cen-
trais, elencamos: 

• Ecossocialismo, como combate ao ra-
cismo ambiental, garantia de moradia 
digna, reforma agrária e titulação de 
terras quilombolas e indígenas; 
• Revogação de medidas neoliberais, 
como a reforma trabalhista e previ-
denciária, e a derrubada do arcabouço 
fiscal, considerado uma política racista; 
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• �Fundo de reparação histórica, finan-
ciado por recursos públicos, como 
forma de enfrentar desigualdades 
estruturais; 

• �Garantia de renda básica, justiça 
tributária e serviços públicos uni-
versais, incluindo saúde, educação e 
saneamento; 

• �Políticas sanitárias e de saúde públi-
ca que garantam a vida das mulhe-
res. Combate à violência obstétrica 
e legalização do aborto; 

• �Combate ao genocídio, encarcera-
mento em massa da juventude ne-
gra, ao avanço das comunidades 
terapêuticas e à violência policial e 
política de gênero e raça; 

• �Desmilitarização da polícia e legali-
zação das drogas; 

• �Apoio ao julgamento da ADPF 635 – 
ADPF das Favelas; 

• �Fortalecimento do movimento ne-
gro em uma perspectiva de ação 
unitária; 

• �Construção da Marcha de Mulheres 
Negras; 

• �Fortalecimento das candidaturas 
negras e feministas, com estratégias 
de proteção para mulheres negras 
no processo eleitoral. 

A questão racial em nosso país é es-
tratégica. Faz parte de todo o contex-
to da vida social brasileira que possui 
maioria negra, fruto dos 356 anos de 
escravidão. A abolição, em 1888, não 
resolveu os problemas centrais. A 
questão da terra é um problema a ser 
resolvido. As comunidades quilombo-

las têm seu enfrentamento ao agrone-
gócio e à mecanização da agricultu-
ra, que expulsam negros e negras de 
suas áreas. A forte produção agrícola 
e os altos índices de pessoas com sub-
nutrição revelam a contradição capi-
talista no uso da terra. Na educação, 
temos um misto de sucateamento da 
infraestrutura pública periférica com 
a ausência de políticas antirracistas 
no currículo. Implementar de fato a 
Lei nº 10.639 de 2003 é fundamental 
para o avanço da consciência racial. 
Para isso, é preciso muito mais do que 
investimentos pequenos, como temos 
no Ministério da Igualdade Racial. 

A superexploração da força de tra-
balho é uma realidade. A reforma 
trabalhista precarizou as relações. O 
fim da escala 6x1 é uma realidade ur-
gente, por se tratar de um resquício 
do período escravocrata. Nos locais 
de moradia da periferia, onde vive a 
maioria da população negra, faltam 
condições dignas de habitação, com 
ausência de água, luz e saneamento. 
Na segurança pública, a violência po-
licial tem como alvo os corpos negros, 
em especial, os da juventude. A priva-
tização dos presídios e o avanço das 
comunidades terapêuticas irão au-
mentar ainda mais o encarceramen-
to, algo que precisamos combater 
com todas as nossas forças. A questão 
do racismo religioso mobiliza os ter-
reiros e membros de religiões de ma-
triz africana. A luta contra o racismo 
ambiental é um tema não apenas na 
academia, mas em todos os espaços 
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da vida social. O PSOL tem que refle-
tir essas lutas. É um partido que tem o 
desafio de lutar pelas ampliações das 
cotas no serviço público, mas tam-
bém nos espaços educacionais e nas 

esferas sociais. É preciso que o PSOL 
tenha altivez e incorpore a questão 
racial como parte central e estrutural 
do seu programa, combinando ele-
mentos de raça, gênero e classe.  ■



Cadernos de debate

Dando continuidade ao processo de 
renovação programática que marca 
os 20 anos da legalização do PSOL, a 
FLCMF lança o 6 º Caderno de De-
bates, Contribuições Setoriais, com 
textos que refletem a diversidade de 
elaborações e ideias e que são a for-
ça do nosso partido.


